
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.968 - SC (2014/0096663-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GENÉSIO ANTÔNIO MENDES E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
GRATIFICAÇÃO NATALINA/13º SALÁRIO. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REPERCUSSÃO 
GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA PELO STF. NÃO 
SOBRESTAMENTO DE RECURSO ESPECIAL.
1. A Primeira Seção ao julgar o REsp 1.066.682/SP, processado nos termos do art. 
543-C do Código de Processo Civil,  firmou a compreensão no sentido de que a "Lei n.º 
8.620/93, em seu art. 7º, § 2º autorizou expressamente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser 
calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro".
2. Não há violação aos artigos 458 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos das recorrentes, adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não 
acolhendo a tese da recorrente.
3. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não é 
fundamento suficiente para a reforma da decisão impugnada, até porque sequer enseja o 
sobrestamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.968 - SC (2014/0096663-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GENÉSIO ANTÔNIO MENDES E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por GENÉSIO A. MENDES LTDA contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial, assim ementada (e-STJ fls. 563):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega: a)  negativa de vigência aos arts. 458 e 

535 do CPC, sob o fundamento de que os motivos e razões pelas quais defende a não incidência do 

tributo sobre a verba em questão não foram analisados; b) não incidência da Contribuição 

Previdenciária sobre o Décimo Terceiro Salário, sob o fundamento de que haveria indevida fonte de 

custeio sem o Respectivo Benefício e c) a existência de repercussão geral sobre o tema ( Incidência 

de Contribuição Previdenciária sobre o 13º Salário).

É o relatório. 

 

Documento: 1389241 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.968 - SC (2014/0096663-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
GRATIFICAÇÃO NATALINA/13º SALÁRIO. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REPERCUSSÃO 
GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA PELO STF. NÃO 
SOBRESTAMENTO DE RECURSO ESPECIAL.
1. A Primeira Seção ao julgar o REsp 1.066.682/SP, processado nos termos do art. 
543-C do Código de Processo Civil,  firmou a compreensão no sentido de que a "Lei n.º 
8.620/93, em seu art. 7º, § 2º autorizou expressamente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser 
calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro".
2. Não há violação aos artigos 458 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos das recorrentes, adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não 
acolhendo a tese da recorrente.
3. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não é 
fundamento suficiente para a reforma da decisão impugnada, até porque sequer enseja o 
sobrestamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

está em consonância com o entendimento do STJ, devendo, assim, ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

De início, há de ser rejeitada a alegada violação aos artigos 458 e 535 do CPC, porquanto é 

pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não viola tal dispositivo, o 

acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo 

vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não 

adotando a tese defendida pelo recorrente.

A Primeira Seção no julgamento do REsp 1066682/SP, processado nos termos do art. 

543-C do Código de Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que a “Lei n.º 8.620/93, 

em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a incidência da contribuição previdenciária 

sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser calculada em separado do 
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salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro”.

Entre outros, confiram-se ainda:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Quanto à incidência de Contribuição Previdenciária Patronal sobre 
o 13º salário (gratificação natalina), o STJ tem entendido que, por 
possuir caráter permanente, integra a base de cálculo do salário de 
contribuição. Portanto, a remuneração a título de gratificação 
natalina sujeita-se à incidência da Contribuição Previdenciária.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1490374 / SC, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.066.682/SP,  E NO MESMO 
SENTIDO DAS SÚMULAS 207 E 688, DO STF. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, EM ÂMBITO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA 
RECONHECIDA, PELO STF. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
PARA REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. O entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que deve incidir contribuição previdenciária sobre a 
gratificação natalina, por possuir esta verba caráter permanente, 
integrando o conceito de remuneração, foi confirmado no julgamento 
do Recurso Especial 1.066.682/SP, efetuado pela Primeira Seção, sob 
o rito do art. 543-C do CPC. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 
1.459.519/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg no AREsp 509.719/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2014.
II. A incidência de contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro 
salário foi, inclusive, objeto da Súmula 207/STF ("as gratificações 
habituais, inclusive a de natal, consideram-se tacitamente 
convencionadas, integrando o salário") e da Súmula 688/STF ("é 
legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º 
salário").
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III. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do 
direito federal, não se presta à análise de dispositivos da Constituição 
da República, ainda que para fins de prequestionamento. Precedentes 
do STJ.
IV. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema 
Corte, não é fundamento suficiente para a reforma da decisão 
impugnada, até porque sequer enseja o sobrestamento dos recursos 
especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.
V. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1477306 / RS, Rel. 
Min. ASSUSSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
04/11/2014).

Por fim, o reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não é 

fundamento suficiente para a reforma da decisão impugnada, até porque sequer enseja o 

sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 103 DA LEI 

N. 8.213/91.DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 

RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO.

1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Excelso 

Pretório não impede o julgamento do recurso especial por este 

Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. A aplicação da decadência ao direito de revisão dos benefícios 

previdenciários concedidos em data anterior à vigência da Medida 

Provisória n. 1.523-9/1997 é entendimento firmado pela Primeira 

Seção, em sede de recurso especial repetitivo.

3. Mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.411.517/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DE TODOS OS ENTES 

FEDERADOS. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF. 

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 
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entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios.

Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam 

para figurar no polo passivo da demanda.

2.   A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos 

do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos Recursos 

Especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça, mas de 

eventual Recurso Extraordinário a ser interposto. Precedentes: AgRg 

no AgRg no AREsp 110.184/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

Segunda Turma, DJe 30/10/12 e AgRg no REsp. 1.267.702/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 26/9/11, AgRg no REsp. 

1.334.109/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 25.06.2013.

3.   Agravo Regimental do Município de Belo Horizonte desprovido" 

(STJ, AgRg no AREsp 325.781/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/03/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0096663-0 REsp 1.450.968 / SC

Números Origem:  50042724820114047200  SC-50042724820114047200

EM MESA JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GENÉSIO ANTÔNIO MENDES E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIA TAVARES ALBUQUERQUE JANNIS

ROBSON RECKZIEGEL
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Gratificação 
Natalina/13º Salário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENÉSIO ANTÔNIO MENDES E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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